PARECER N° , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 929, DE 2003.



De autoria do Deputado Conte Lopes, o Projeto de Lei n° 929, de 2003, proíbe recolhimento de policial civil, ex-policial civil e agentes da Polícia Civil no Presídio Especial da Polícia Civil, quando o fato que deu origem à condenação não foi praticado no exercício da atividade policial ou não é a ela relativo.



A proposição esteve em pauta no período regimental, nos dias correspondentes às 104ª a 108ª Sessões Ordinárias, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade . Passo a fazê-lo, na qualidade de Relator designado.



Trata-se de matéria relativa a servidores públicos, sendo a iniciativa, portanto, exclusiva do Senhor Governador, nos termos do § 2°, item 4, do artigo 24 da Constituição Estadual. Além disso, como se trata de questão relativa à lei orgânica da Polícia Civil, deveria ser apresentada através de projeto lei complementar.



Face ao exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei n° 929, de 2003.

Sala das Comissões, em

MAURO MENUCHI

